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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NO  TOCANTE  À  INCIDÊNCIA  DA
LEGISLAÇÃO  RELATIVA  AO  “MARCO  CIVIL  DA
INTERNET”,  AO  TEMA  DA  RESPONSABILIDADE
EXCLUSIVA  DE  TERCEIROS,  À  VIOLAÇÃO  AOS
POSTULADOS  CONSTITUCIONAIS.  NÃO
CONFIGURÇÃO. OBSCURIDADE. AUSÊNCIA DE IDEIAS
CONFLITANTES  NO  ACÓRDÃO.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. REJEIÇÃO DOS ACLARATORIOS.

Devem  ser  rejeitados  os  embargos  de  declaração  quando
inexistir  qualquer  eiva  de  omissão,  não  servindo  de  meio
para rediscutir os fatos já analisados pelo órgão judicial.

A  contradição,  que  é  vício  a  ser  acolhido  por  meio  de
embargos  de  declaração,  podendo  desencadear  a
modificação do conteúdo do julgado, consiste na colocação
de ideias incongruentes no contexto da decisão embargada,
não configurando essa eiva na situação em que há suposta
equívoco na ponderação dos elementos fáticos em relação a
julgado do Superior Tribunal de Justiça.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos referenciados.

A C O R D A  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
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Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos
de declaração.

R E L A T Ó R I O

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. opõe embargos de
declaração contra acórdão de f. 272/282.

Aduz o embargante como sendo omissão a inexistência de
pronunciamento judicial em relação:

1 - à incidência da Lei n° 12.965/14 (Disciplina o Marco Civil
da  Internet)  e  art.  462,  do  CPC/73  no  caso  concreto,  afirmando  ser  aquela
legislação fato superveniente que se relaciona ao julgamento da demanda;

2 – à configuração da culpa exclusiva de terceiro para afastar
sua responsabilidade no tocante ao evento;

3  –  à  violação  dos  postulados  da  legalidade,  reserva
jurisdicional,  liberdade  de  manifestação  do  pensamento,  do  livre  acesso  à
informação  e  da  vedação  à  censura,  especificando  que  a  sua  responsabilidade
somente se materializada após descumprimento de comando judicial.

Assevera estar obscuro o acórdão por existir a seguinte ideia:
“omissão do Facebook decorria sua responsabilidade civil”, especificando que a
ausência  de  determinação  judicial  para  remoção  dos  conteúdos  questionados
deveria servir para reduzir a extensão da prestação indenizatória.

Pugna pelo acolhimento  dos embargos  de declaração para
suprir  as  omissões  e  sanada a  obscuridade,  bem como pleiteia  a  manifestação
expressa  acerca  da  incidência  dos  dispositivos  legais  mencionados  nas  razões
recursais para fins de pré-questionamento.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) - Relator

O  acórdão  prolatado  por  este  Órgão  judicial  enfrentou  o
tema relativo aos efeitos da legislação relativa à normatização do Marco Civil da
Internet, conforme trecho que transcrevo:
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Assevera  o  apelante  que  incide  sobre  o  fato
narrado pelo recorrido na petição inicial o conteúdo da Lei
Federal  n° 12.965/2014, que disciplinou o “Marco Civil  da
Internet”.

Os instrumentos insertos nos autos retratam que
os fatos delineados na petição ocorreram em abril de 2012, f.
16/29,  e  essas  circunstâncias  impedem  a  incidência  da
legislação mencionada em epígrafe.

Isso  porque  os  atos  são  regulamentados  pelas
regras vigentes no momento em que aconteceram por força
do postulado intitulado de tempus regit actum.

In casu, a Legislação Federal n° 12.965/2014 não
existia  quando  aconteceu  a  exteriorização  de  ato  que
imputou ao apelante conduta de natureza ofensiva, fazendo
com  que  a  controvérsia  fosse  solucionada  na  forma  da
norma que se encontrava vigente naquele momento.

No tocante à configuração do instituto da responsabilidade
exclusiva  de  terceiro,  verifico  ter  ocorrido  a  solução  do  tema  mediante  a
manifestação de que o embargante passou a responder pelo evento a partir do
momento em que recebeu a notificação extrajudicial para a retirada da publicação
questionada, consoante passagem do acórdão:

O contexto dos fatos narrados na petição inicial
está demonstrado pelos documentos insertos às f.  16/36, e
estes denotam que a postagem veiculada por intermédio do
facebook denigre a honra do apelado.

Inobstante o ato tenha sido praticado por terceiro,
a responsabilidade do apelante surge a partir do momento
em  que  recebeu  a  notificação  extrajudicial  para  excluir  a
publicação e deixou de retirá-la, sendo prescindível decisão
judicial que imponha a exclusão da matéria veiculada.

Em relação à manifestação expressa sobre a incidência dos
dispositivos previstos no art. 5º, II, IV, IX, XIV, XXXV, art. 220, caput, § § 1º e 2º da
CF, entendo que a omissão não está caracterizada.

Isso porque as questões relevantes apresentadas nas razões
recursais  relacionadas  à  configuração  do  ato  ilícito  e  à  extensão  da  prestação
indenizatória foram solucionadas dentro do contexto da eficácia da legislação que
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disciplina o caso concreto.

Por  fim,  vislumbro  que  a  obscuridade  suscitada  não  está
consubstanciada,  por  não  haver  ideias  conflitantes  no  contexto  do  acórdão
embargado.

Concluo,  portanto,  que  o  objetivo  perseguido  pelo
embargante é a devolução da matéria já enfrentada e decidida por este Juízo  ad
quem, inexistindo qualquer omissão a ser suprida e obscuridade a ser sanada.

Diante  do  exposto,  rejeito  os  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016, conforme
certidão de julgamento de f.  302,  o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

João Pessoa, 17 de julho de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz convocado
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